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O antecedente mais próximo das emendas propostas pela Missão do México encontra-se na resolução A/RES/61/171, “Proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo”, adotada por consenso na Assembléia Geral das Nações Unidas em 19 de dezembro de 2006, texto apresentado igualmente pelo México e co-patrocinado pelo Peru.

O novo parágrafo preambular proposto pela Venezuela, que reza “Reafirmando que o terrorismo não pode nem deve ser associado com nenhuma religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico”, corresponde ao PP13 da mencionada resolução 61/171, tendo a palavra “vincular-se” sido trocada “ser associado”, o que stricto sensu não é uma grande mudança; todavia, é possível que algumas delegações prefiram reter a redação original.

A segunda emenda venezuelana, “Deplorando a comissão de atos de violação dos direitos humanos e liberdades fundamentais no contexto do combate ao terrorismo, bem como a violação do direito internacional dos refugiados e do Direito Internacional Humanitário”, é uma reformulação do PP6 da mencionada resolução 61/171, que mantém a essência do original.

No que diz respeito à parte dispositiva, o novo parágrafo oitavo alternativo proposto pela Venezuela afirma: "Condena qualquer privação de liberdade que equivalha a colocar o indivíduo detido fora da proteção da lei e, nesse sentido, insta os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem todos os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo e de maneira particular a observação do devido processo". Este parágrafo teria como base o OP8 da resolução 61/171, o qual esta mais orientado para a proteção dos direitos do detido, não fazendo menção ao devido processo a que faz referência a emenda. 

Em razão do exposto, considerando-se que a resolução 61/171 foi adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas recentemente por consenso, poderia resultar conveniente recolher tanto o OP7 como o OP8 da mencionada resolução, de maneira textual e sem nenhuma modificação, salvo a inclusão da referência à Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (parágrafos que por sua vez estariam vinculados ao PP12 do projeto do México):

"Insta os Estados a que, na luta contra o terrorismo, observem o direito às garantias processuais, em conformidade com todas as disposições pertinentes da Declaração Universal dos Direitos do Homem, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e dos Convênios de Genebra de 1949, em seus respectivos âmbitos de aplicação" (como já se mencionou, neste parágrafo incluir-se-ia uma referência à Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, por tratar-se de uma resolução no âmbito da OEA) (OP7 de Res. 61/171).

"Opõe-se a toda forma de privação da liberdade que equivalha a subtrair o detido da proteção da lei e insta os Estados a respeitar as salvaguardas relativas à liberdade, segurança e dignidade das pessoas e a tratar de todos os detidos, em todos os locais de detenção, em conformidade com o Direito Internacional, inclusive as normas de direitos humanos e o Direito Internacional Humanitário” (OP8 de Res.61/171).

Dessa maneira, consideramos que seriam atendidas as expectativas da Venezuela, evitando-se qualquer redação que possa referir-se à situação de algum país em particular. 

O projeto mexicano poderia incluir alguns elementos novos, pois, apesar do título “A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo”, ele não condena energicamente todos os atos terroristas nem faz menção expressa à obrigação dos Estados de proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais da população em seu conjunto, como o faz a já mencionada resolução das Nações Unidas.  Nesse sentido, e para fins de enriquecer o texto da resolução, a Missão do Peru propõe incluir os seguintes parágrafos preambulares: 


“Reafirmando que os Estados têm a obrigação de proteger todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas as pessoas” (PP4 Res. 61/171), que deveria ser incluído como um dos primeiros parágrafos preambulares, uma vez que a proteção dos direitos e das liberdades é o eixo da resolução.

“Reafirmando sua condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações e onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente de sua motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e renovando seu compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo” (PP12 Res. 61/171).

Finalmente, e a fim de dispor de maiores elementos com respeito à evolução das resoluções sobre estes temas em outros foros internacionais, esta Missão toma a liberdade de convidar a que se consulte o texto da resolução A/RES/61/40 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Medidas para eliminar o terrorismo internacional”, adotado em 4 de dezembro de 2006.
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